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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 6º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE MANAUS / AM.
Processo n.º 15105004906
SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS, por meio de seus advogados que esta subscrevem, vem mui respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por FRANCISCA BENTO MORAES, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio a Ilustre Turma Recursal.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Termos em que,

Pede deferimento.

Manaus, 17 de Abril de 2012.

João Barbosa

 Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

   OAB/RJ 113.815

 OAB/RJ 114.089

Hirley Verçosa dos Santos

OAB/AM 2.591
PROCESSO ORIGINÁRIO DO 6º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE MANAUS / AM.
PROCESSO N.º 15105004906
RECORRENTE: SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS
RECORRIDOS: FRANCISCA BENTO MORAES
RAZÕES DE RECURSO

ÍNCLITOS JULGADORES

BREVE RELATO DOS FATOS

Alega a Recorrida, em sua peça vestibular, que é beneficiária de WILCILENE BENTO MORAES, vítima fatal de acidente automobilístico ocorrido em 20/12/1992.

Cumpre informar que a autora, ora Recorrida, não faz jus a indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT, como determinou o Nobre Magistrado de 1º Grau, que não se atentou para os fatos narrados na contestação apresentada pelo Recorrente, que comprovou de forma irredutível, acostando aos autos as provas necessárias informando que a autora já havia recebido a indenização integral na esfera administrativa.

A realidade, é que conforme comprovado pelo documento acostado aos autos, qual seja, PROCESSO ADMINISTRATIVO, INCLUSIVE COM O RECIBO DE QUITAÇÃO GERAL PASSADO PELA PRÓPRIA RECORRIDA, o sinistro em questão já foi objeto de análise e pagamento no importe de Cr$ 18.376.676,63 (cruzeiros). 

Nesse sentido, resta claro o intuito malicioso da mesma, que em momento algum informa que referido sinistro já foi objeto de análise e pagamento, agindo assim com o intuito claro de enriquecimento ilícito as custas da ré. 

Portanto, não há que se falar em pagamento devido à Recorrida, vez que restou comprovado que a própria já percebera monta em razão do sinistro noticiado.

Neste sentido, certo é que a Recorrida não faz jus a indenização na monta determinada pelo MM. Juízo a quo, já que o sinistro em debate já foi objeto de análise e de pagamento integral com RECIBO DE QUITAÇÃO PLENA.

Prosseguimos, para que ao final seja dado provimento ao recurso interposto, por ser decisão da mais lídima e irretorquível Justiça!!!

DA R. SENTENÇA ORA GUERREADA
O Nobre Magistrado “a quo” entendeu equivocadamente como procedente o pedido, condenando a Empresa Ré, ora Recorrente, sem observar o pagamento administrativo realizado, como resta comprovado na presente peça: 

“Decisão Pelo exposto, julgo procedente o pedido formulado na inicial, condenando a requerida SUL AMÉRICA SEGUROS S/A ao pagamento de R$ 16.600,00 (dezesseis mil e sessenta reais) referentes à indenização do seguro obrigatório por acidente de trânsito - DPVAT, acrescidos de juro de 1% (um por cento) a partir da citação e correção monetária desde o ajuizamento da ação, conforme precedente jurisprudencial citado. Concedo justiça gratuita à Requerente. Sem custas e honorários, salvo recurso. Caso não haja manifestação das partes acerca desta decisão, após o trânsito em julgado da sentença, certifique-se o trânsito em julgado do decisum, intimando-se o requerido para o cumprimento da sentença no prazo de 15 dias, sob pena de multa de 10% sobre o valor da condenação, na forma do art. 475-J, se assim requerer o reclamante. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.”

Inconformada com a r. sentença, vem a Recorrente esposar suas razões para reforma in totum da sentença ora guerreada.

QUESTÃO PREJUDICIAL DE MÉRITO

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL OBRIGATÓRIO

- PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO -
É notório que a data do fato gerador da pretensão autoral se dá com o pagamento da suposta indenização. 
Contudo, conforme restará cristalinamente demonstrado adiante, o direito de ação está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO.

Primeiramente, ressalte-se o conceito de prescrição, segundo brilhante entendimento de CLOVIS BEVILAQUA[1], senão vejamos:

“(...) é a perda da ação atribuída a um direito e de toda a sua capacidade defensiva em conseqüência do não uso dela, durante um determinado espaço de tempo.”

Trata-se, no caso em tela, da chamada “prescrição extintiva”, donde se depreende que o não uso do direito no tempo previsto, acarreta sua perda.

Desta forma, verifica-se que “a prescrição não fere o direito em si mesmo, mas a pretensão à reparação” [2].
Em prosseguimento, tem-se no caso em tela, que o sinistro ocorreu no dia 20/12/1992, e teve PAGAMENTO ADMINISTRATIVO EM 26/03/1993, QUE É O MARCO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL.
Assim, sendo a data de ajuizamento da ação ter sido o dia 10/04/2008, verifica-se que o direito de ação do Autor PRESCREVEU no dia 11/01/2006.
Conforme estabelece o artigo 206, § 3º, IX, do atual Código Civil, estabelece a ocorrência da prescrição da pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no prazo de 03 (três) anos, senão vejamos:

 “Art. 206 Prescreve:

§ 3ºEm 3 (três) anos:

IX - a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no caso do seguro de responsabilidade civil obrigatório.”

Em prosseguimento, verifica-se o artigo 2.028 do mesmo Codex, dispondo sobre norma de transição, disciplinando que:

“Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada”.

Por interpretação doutinário-jurisprudencial, na Lei anterior o prazo prescricional do direito de ação fundado no seguro de responsabilidade civil obrigatório era de 20 (vinte) anos, conforme simples leitura do artigo 177 do Código de 1916. 
Logo, houve redução de prazo, aplicando-se, por conseguinte, a norma de transição ordenada no artigo 2.028.

Por sua vez, o dies a quo da contagem do lapso prescricional, quanto aos demais seguros, é o da ciência do fato gerador da pretensão, ou seja, da data em que o postulante toma conhecimento do sinistro, a luz do artigo 206, § 1º, inciso II, alínea “b”.
O seguro de responsabilidade civil obrigatório insere-se na expressão “quanto aos demais seguros”, pois a lei só dedica regra específica para o seguro de responsabilidade civil facultativo (não obrigatório), força do artigo 206, § 1º, inciso II, alínea “a”.
Embora essas regras estejam alocadas no § 1º do artigo 206, é perfeitamente válido considerá-las extensivas às demais situações fáticas, no que concerne ao termo inicial da contagem do prazo prescricional, observada, naturalmente a Súmula 229 do Superior Tribunal de Justiça.

Dispõe a citada Súmula 229 do Superior Tribunal de Justiça:

“STJ Súmula n.º 229 - 08/09/1999 - DJ 20.10.1999
Pedido do Pagamento de Indenização à Seguradora - Suspensão do Prazo de Prescrição
O pedido do pagamento de indenização à seguradora suspende o prazo de prescrição até que o segurado tenha ciência da decisão.”
Merece destaque, que o regime disciplinar do artigo 2.028 não deixa dúvida, de que o legislador quis excepcionar dos prazos previstos no Novo Código Civil, apenas os casos em que já houvesse decorrido, MAIS da metade do tempo previsto no Código anterior, quando da sua entrada em vigor. 
Desta forma, serão do atual Código, os prazos de todos os casos em que, quando entrou em vigor a nova Lei, havia decorrido MENOS da metade do tempo previsto na lei revogada. 
Tal raciocínio coaduna-se com a clara tendência do novo Código, qual seja a de reduzir os prazos prescricionais.

Este entendimento está consagrado nas mais diversas fontes de estudiosos e cultores do Direito. O CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, reunido, no período de 11 a 13 de setembro de 2002, sob a coordenação científica do MINISTRO RUY ROSADO, do Superior Tribunal de Justiça, aprovou, entre muitos outros, o Enunciado nº 50, com a seguinte redação:

“50 – Art. 2.028: a partir da vigência do novo Código Civil, o prazo prescricional das ações de reparação de danos que não houver atingido a metade do tempo previsto no Código Civil de 1916 fluirá por inteiro, nos termos da nova lei (art. 206)” (g.n.).
Certamente, a leitura e interpretação desse Enunciado confirmam que o início do lapso prescricional NASCE com surgimento da pretensão e SUCUMBE nos prazos estabelecidos nos artigos 205 e 206, não deixando de ser observada a regra de transição do artigo 2.028.
No caso específico dos autos, o fato gerador da pretensão ocorreu na data em que houve o pagamento administrativo.
Considerando que a ação foi ajuizada em período superior a 03 (Três) anos da data de entrada em vigor do novo código civil, o direito postulatório está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO.   

Pelo exposto, a Recorrente requer seja extinto o feito com julgamento do mérito, com fulcro no art. 269, inciso IV do Código de Processo Civil c/c artigo 177, do Código Civil de 1916, por absolutamente prescrita a pretensão autoral.
DO MÉRITO
DO PAGAMENTO ADMINISTRATIVO – OMISSÃO PROPOSITAL DA PARTE RECORRIDA NA EXORDIAL

Inicialmente, cumpre ressaltar que o valor pago a Recorrida pela BRADESCO SEGUROS S/A (Código 5444) a título de indenização referente ao seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres, ou por sua carga, a pessoas transportadas, ou não – DPVAT foi efetuado em total consonância à Lei, não havendo qualquer embasamento jurídico que autorize a pretensão da Recorrida de receber complementação indenizatória, a qual caracteriza tentativa de enriquecimento sem causa.

ORA EXA., RESTA CLARAMENTE DEMONSTRADO NOS AUTOS QUE A PARTE RECORRIDA NÃO FAZ JUS AO RECEBIMENTO DA VERBA INDENIZATÓRIA, ORA PLEITEADA, VISTO QUE A JÁ RECEBEU O VALOR NA INTEGRALIDADE NO DIA 30/03/1993.

O pagamento realizado pela Seguradora, na época BRADESCO SEGUROS S/A (Código 5444), fora realizada consoante o disposto na alínea “a” do artigo 3º da Lei n.º 6.194/74. 

In casu, Ilustre Julgador, esta comprovado nos autos que a Recorrida não faz jus ao recebimento de nenhuma verba indenizatória referente ao Seguro DPVAT, não podendo em hipótese alguma o Poder Judiciário, acolher o pedido a Recorrida, pois, se caso seja acolhido, estar-se-ia a função social da Justiça corroborando com o enriquecimento sem causa da parte a Recorrida, e certamente, estaria caindo em vazio, ante literal afronta a diversos dispositivos da Legislação que rege o seguro DPVAT, sem prejuízo aos dispositivos vigentes na época deste sinistro.

Verifica-se,  que não há nenhuma verba a ser paga a recorrida, pois a própria, já recebeu administrativamente o valor integral, não podendo o poder judiciário condenar nenhuma seguradora a pagar tal valor novamente, sob pena de se configurar o bis in idem e o enriquecimento sem causa.
Ressaltasse a estes Nobres Julgadores, que não podem jamais desconsiderar o fato de que a autora omitiu o pagamento administrativo, e ajuizou a presente lide requerendo integralmente a verba indenizatória, para afastar o evento e as consequências da PRESCRIÇÃO.

Assim, cabe a Justiça partir em busca da verdade real do caso concreto, e resguardar o direito da SEGURADORA que esta sendo FLAGRANTEMENTE LESADA.
Assim, in casu, a justiça deve julgar improcedente a presente contenda, a fim de se resguardar o direito dos únicos herdeiros da vítima falecida, em conformidade com as determinações da legislação que rege o seguro DPVAT e demais cominações legais.

Pelo exposto, requer seja a demanda julgada totalmente improcedente, por ser medida de Justiça e pela ordem social a que se destina o Poder Judiciário.

EXTINÇÃO DO FEITO COM JULGAMENTO DO MÉRITO - QUITAÇÃO OUTORGADA DE PRÓPRIO PUNHO – TRANSAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA

É incontroverso na presente demanda que a próprios recorridos, recebeu efetivamente na esfera administrativa o pagamento da indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT, referente ao sinistro em tela, conforme faz prova documento de vasto valor probatório, qual seja RECIBO DE QUITAÇÃO GERAL PASSADO PELA RECORRIDA À RÉ, conforme restará cristalinamente demonstrado.

Entretanto, a Autora, ora Recorrida, em momento algum confirma tal fato, pelo contrário, omite a informação, e pleiteia indenização integral, quando na realidade, a própria recorrida já recebeu monta referente ao Seguro Obrigatório DPVAT, o que demonstra o INTUITO MALICIOSO da mesma.

É usual quando do pagamento da indenização em âmbito administrativo, que o beneficiário da verba indenizatória assine documento de quitação, onde se lê que:

“Dou plena e geral quitação, para nada mais reclamar com relação a este sinistro.”

Com o procedimento adotado quando do pagamento da indenização, temos caracterizado o ato jurídico perfeito e acabado, dando-se quitação geral e irrestrita a Seguradora reguladora do sinistro.

É de corrente sabença que para que fossem afastados os efeitos da quitação, a parte Recorrida deveria desconstituí-la através da propositura da correspondente ação anulatória, discorrendo os fatos e fundamentos jurídicos para inquinar a quitação outorgada de próprio punho pela beneficiária, por suposto vício de consentimento, dolo ou coação, o que de fato não ocorreu, em perfeita consonância com o artigo 849 da Lei 10.406/02, denominado Novo Código Civil, que estabelece, in verbis:

“Art. 849. A transação só se anula por dolo, coação, ou erro essencial quanto à pessoa ou coisa controversa.”

Ademais, as nulidades a que se refere o art. 171 do Novo Código Civil não têm efeito antes de declaradas por sentença e não se pronunciam de ofício (conforme art. 168 do mesmo Códex), somente podendo ser alegadas por aqueles que a aproveitam, e estando sujeita a manifestação do Juízo a um requerimento prévio e expresso dos eventuais interessados. 

Não obstante, a parte Recorrida não formulou pedido algum de anulação do ato jurídico liberatório, cuja validade é PRESUMIDA e somente poderia ser desconstituída por SENTENÇA!!!

E de mais a mais, não podendo o M.M. Juízo decidir a causa de maneira diversa da requerida pela parte Recorrida conforme estabelece o artigo 460 da Lei Adjetiva Civil, temos que o ato jurídico liberatório da obrigação deve ser, por conseguinte, tido como inteiramente válido, o que conduz à total improcedência dos pedidos.

Restando a quitação válida em todos os seus termos, os devedores estão exonerados de toda e qualquer responsabilidade pela obrigação contraída pelas partes! Afinal, a eficácia da quitação e os seus efeitos jurídicos liberatórios constituem uma presunção juris tantum, que, à luz do acima exposto, somente poderia ser afastada mediante prova irretorquível da ocorrência de vício de consentimento, conforme amplamente demonstrado nesta peça de bloqueio.

Assim, aliás, conforme inteligência do Novel Código Civil, no seu artigo 840, temos que:

“Art. 840. É lícito aos interessados prevenirem ou terminarem o litígio mediante concessões mútuas.” 

Corroborando com a tese ora sustentada, a melhor Jurisprudência já se manifestou favoravelmente a esse respeito, tendo o Egrégio Supremo Tribunal Federal decidido que:

“se as partes desavindas, por meio de documentos hábeis, delimitaram os interesses em controvérsia e firmaram documento de transação, esse ato jurídico complexo envolve-se para as partes e para todas as questões versadas com a força de coisa julgada, só rescindível por dolo, violência ou erro essencial, conforme o artigo 1.030, do Código Civil. E também, se na transação as partes não tornaram expresso que excluíam dela uma dada questão, esta questão não pode a vir a ser questionada em juízo, primeiro porque obrigada pelos efeitos de coisa julgada da transação (artigo 1.030, do CC) e segundo por efeito do princípio da indivisibilidade da transação (art. 1.026, do CC)” (RE nº 93.861-3/RJ- 1ª Turma, DJU 18/12/81 - Rel. Min. Clóvis Ramalhete).”

É pleno de logicidade que a SEGURADORA RESPONSÁVEL PELO PAGAMENTO ADMINISTRATIVO nada fez para constranger os recorridos a celebrar acordo e efetivamente receber o quantum indenizatório na esfera administrativa. 

Ademais, temos que a parte Recorrida poderia, e quiçá deveria ressalvar no referido recibo sua intenção de quitação somente quanto ao valor efetivamente recebido, o que por certo não ocorreu.

Desta forma, certo é que a SEGURADORA RESPONSÁVEL PELO PAGAMENTO ADMINISTRATIVO limitou-se a disponibilizar-lhe o valor que era o devido e, uma vez que este foi aceito, efetuou de pronto o pagamento da importância convencionada.

Certo é que o pedido constante na exordial é manifestamente improcedente, haja vista a transação realizada em âmbito administrativo quanto ao valor da verba indenizatória oriunda do Seguro DPVAT, não podendo a seu bel prazer pleitear suposta diferença indenizatória sem qualquer embasamento legal.

Subsistindo óbice intransponível ao suposto direito dos recorridos, deve ser dado provimento ao recurso interposto, extinguindo o feito com julgamento de mérito, o que se requer com fundamento nos arts. 3º e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

DA COMPETÊNCIA DO CNSP PARA BAIXAR INSTRUÇÕES E EXPEDIR CIRCULARES RELATIVAS À REGULAMENTAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE SEGURO

Isto posto, cumpre ressaltar que o valor pago os recorridos a título de indenização referente ao seguro obrigatório DPVAT, foi efetuado em total consonância à Resolução vigente, não havendo qualquer embasamento jurídico que autorize a pretensão dos recorridos de receber complementação indenizatória, a qual caracteriza tentativa de enriquecimento sem causa.

Diante disso, cumpre ressaltar que a atividade seguradora é fiscalizada pela SUSEP - SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, entidade autárquica normatizadora e fiscalizadora da atividade securitária.  

Por meio do art. 6º do referido Decreto-Lei o Governo Federal delegou ao CNSP e SUSEP a regulamentação das operações de seguro.

Dessa forma, o valor efetivamente pago os recorridos quando da reclamação por ele formulada em sede administrativa acha-se em absoluta consonância com a Resolução CNSP vigente à época.

Equivoca-se a M.M. Juíza, haja vista que por força do artigo 12 da Lei Federal nº 6.194/74, o CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS, tem poder legal para expedir normas que regulem a modalidade de Seguro Obrigatório DPVAT, sendo certo que, a seguradora ora Recorrente, tem a obrigação de atender tais normas, sob pena de severas multas e quiçá ter sua licença cassada.

Assim, merece reforma o r. decisum proferido, haja vista que o valor efetivamente pago está em perfeita consonância com as normas que regulam a matéria, e o processo ser julgado extinto com resolução do mérito, artigo 269, I do Código de Processo Civil.

Alternativamente, caso os nobres julgadores não entendam da forma acima exposta, vem a Recorrente expor as razões recursais para reforma parcial da d. sentença:

NO CASO DE REMOTA HIPÓTESE DE CONDENAÇÃO
Nesta diapasão, vem a Recorrente informar que com a documentação carreada aos autos, quais sejam a Tela de Megadata e o Recibo de Quitação assinado pela recorrida, ambos os documentos deverão ser reconhecidos como prova do pagamento administrativo realizado.

Assim sendo, não o que se falar em 40 Salários Mínimos, já que ao menos uma parte da indenização foi quitada administrativamente.

Agindo de forma de má fé, a Recorrida efetuou o pleito judicial requerendo o valor de 40 Salários Mínimos atuais, e não mencionou que em 30 de março de 1993 recebeu o valor de Cr$ 18.376.676,63 (cruzeiros), facilmente comprovado através do recibo de quitação passado pela própria a Recorrida.

Desta feita temos que caso os nobres julgadores não entendam pelo reconhecimento da competência da CNSP para regular o pagamento das indenizações do Seguro DPVAT, sendo esta competência lhe incumbida pela própria Legislação do DPVAT, vem a Recorrente expor que o valor da condenação encontrasse equivocado, e que o mesmo deveria ter levado em consideração o valor pago administrativamente na data de 30 de março de 1993, o qual a Recorrente pede escusas para demonstrar com simples cálculos aritméticos:

Salário Mínimo em Mar/93




 Cr$   1.709.400,00
40 Salários Mínimos em Mar/93



 Cr$  68.376.000,00

Valor Recebido Administrativamente


 Cr$  18.376.676,63
Diferença







 Cr$  49.999.323,37
Assim, como pode a Recorrente pleitear a indenização em 40 Salários Mínimos atuais, perfazendo um valor superior que o supostamente devido. 

Com isso nobres julgadores, a Recorrente demonstra que a intenção da Recorrida é enriquecer ilicitamente as custa da Recorrida, quando na sua inicial omite tal pagamento administrativamente e pede um valor de alçada maior do que a própria condenação com os Juros e a Correção Monetária da data do pagamento administrativo.

Desta forma a Recorrente Requer a pronta reforma da d. sentença singular, para que seja reconhecido o pagamento administrativo realizado em 30 de março de 1993. Caso sobrevenha condenação, a mesma deverá ser na diferença entre 40 S.M da data do pagamento administrativo (Cr$ 68.376.000,00), para o valor recebido administrativamente (Cr$ 18.376.676,63), NÃO DEVENDO ULTRAPASSAR O VALOR MÁXIMO DE (Cr$ 49.999.323,37).

DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ

Conforme amplamente demonstrado e cabalmente comprovado no corpo da peça de bloqueio, bem como da documentação ora anexada, o Recorrida deliberadamente alterou a verdade dos fatos, no intuito de enriquecer ilicitamente.
Neste sentido estabelece o artigo 17, inciso II, do Código de Processo, in verbis:

“Art. 17 – Reputa-se litigante de má-fé aquele que:

II – alterar a verdade dos fatos.”

O comentário n.º 9, do artigo mencionado na obra “Código de Processo Civil e legislação processual em vigor”, 30ª edição, p.115, da Editora Saraiva, do ilustre jurista Theotônio Negrão, enquadra-se perfeitamente ao caso concreto, vejamos:

“Art. 17: 9.  -  Baseando-se a defesa em documento juntado pela própria ré, que mostra conteúdo totalmente diverso do alegado, é de ser reconhecida a litigância de má-fé (Lex-JTA 159/389). No mesmo sentido: RJTJERGS 148/278”

Resta cabalmente comprovada a litigância de má-fé do Recorrida na presente demanda, pelo que requer a Recorrente a observância do disposto no §2º do artigo 18 da Lei Adjetiva Civil

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Considerando que a demanda não apresenta nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono da recorrida, torna-se assim, injustificável numa remota hipótese de condenação a fixação de honorários no patamar de 20% (vinte por cento). 
É de corrente sabença que conforme preconiza o disposto nos art.54 e 55 da Lei 9.099/95 não há que ser fixado a descabida monta de 20% de honorários.

Desta forma, deve a Turma Recursal se ater ao bom senso costumeiro, pois requerer pagamento de porcentagem máxima permitida em lei (art. 20, § 3º do CPC) para matéria de direito, sendo de “fácil” instrução não é nada razoável, senão vejamos: 

“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei n.º 5.925, de 1º.10.1973)
a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. (...)”

Data vênia, na improvável hipótese de condenação, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de má-fé, agiu apenas e tão-somente em consonância com a determinação do órgão que regula a matéria ora em debate, requer que seja fixado o patamar de 10% sobre o valor da condenação. 

CONCLUSÃO

Ex Positis, aguarda-se, serenamente pela reforma in totum da d. sentença ora debatida, para reconhecer a prescrição do direito autoral.

O provimento total ao presente Recurso Inominado interposto pela Recorrente é medida de rigor que se impõe! 

A Recorrente demonstrou que efetuou pagamento administrativo a Recorrida, e que a mesma passou a Recorrente o Recibo de Quitação Plena, e ter demonstrado a Competência da CNSP para regular o pagamento das indenizações DPVAT. Nesse ínterim, o processo deverá ser julgado extinto com julgamento do mérito, nos exatos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Caso contrário, vem a Recorrente, alternativamente requerer o provimento parcial do presente Recurso Inominado, para que ao final, a condenação seja na Diferença de 40 Salários Mínimos, para o valor recebido administrativamente, com juros da data do pagamento administrativo e juros a partir da citação válida. Assim a condenação não deverá ultrapassar o valor de (Cr$ 49.999.323,37).

Considerando que a demanda não apresenta nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono dos recorridos, requer a V. Exa. seja observado o patamar de 10% sobre o valor da condenação. 

Por último, requer a Ré o reconhecimento da Litigância de Má-Fé da parte autora, por ter deliberadamente omitido com o intuito do enriquecimento ilícito as espensas da Recorrente.
Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço da Rua Dr. Thomas nº 115, Edifício Cauby Sabino Peixoto, Conjuntos 04 e 05, Bairro Nossa Senhora das Graças, Manaus/AM CEP 69057-120.
Por derradeiro, requer, ainda, a Recorrente seja observado o nome da advogada, Hirley Verçosa dos Santos, OAB/AM 2.591, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Termos em que,

Pede deferimento.

Manaus, 17 de Abril de 2012.

João Barbosa

 Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

   OAB/RJ 113.815

 OAB/RJ 114.089

Hirley Verçosa dos Santos

OAB/AM 2.591
	Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628
corporativo@joaobarbosaadvass.com.br 
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